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 No contexto atual, em que a inteligência artificial
ocupa um lugar de destaque e transforma
diversas áreas do conhecimento, torna-se
essencial promover o fortalecimento das
habilidades sociais. Esse objetivo é alcançado por
meio de diálogos e reflexões em espaços como o I
Fórum Científico e Extensão. Com essa
perspectiva, a Faculdade Católica Dom Orione
realiza mais uma edição do Fórum Científico e, de
forma inédita, a primeira edição do Fórum de
Extensão, dedicados à propagação da produção
intelectual e às ações extensionistas dos
estudantes voltadas para a sociedade local e seus
desdobramentos.

Refletir sobre as habilidades sociais para o futuro,
em um ambiente científico e extensionista,
significa integrar as demandas da sociedade à
prática acadêmica, alinhando-as aos objetivos
pedagógicos da instituição. Essa abordagem
confere relevância e significado à formação
profissional, capacitando as gerações atuais e
futuras a lidarem com os desafios de um mundo
em constante transformação, no qual a interação
humana qualificada é cada vez mais valorizada.
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Voltado a estudantes de graduação e pós-
graduação, internos e externos à instituição, o
Fórum Científico e Extensão é uma iniciativa
acadêmica institucional que incentiva a
divulgação de estudos e pesquisas nas áreas de
Ciências Sociais Aplicadas e Humanas. O evento
proporciona um ambiente enriquecedor para a
criação de redes colaborativas e parcerias
acadêmicas, promovendo a troca de saberes e
experiências entre pesquisadores, estudantes e
profissionais.

Dessa forma, preparar os estudantes para o
futuro requer uma formação que integre
competências interpessoais e profissionais,
promovendo uma abordagem adaptativa, ética
e inovadora. O I Fórum Científico e Extensão
reafirma o compromisso da Faculdade Católica
Dom Orione com a excelência acadêmica e com
o desenvolvimento integral do ser humano,
unindo ciência, prática e reflexão crítica como
pilares de uma educação transformadora. 
 

                                                                                                                                
                                                              Organizadores
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ESCOLHENDO QUEM VIVE: COMO O DIREITO BRASILEIRO PODE
REGULAR A REPRODUÇÃO ASSISTIDA POR FERTILIZAÇÃO IN VITRO
(FIV) COM DIAGNÓSTICO GENÉTICO PRÉ-IMPLANTE (DGP)?

 

Igor Thawan[1] 
Nádia Regina Stefanine[2]

 

RESUMO
 
Considerando as implicações jurídico-bioéticas da reprodução assistida
entre seres humanos, objetiva-se analisar a regulação dessa prática no
Direito brasileiro. Para tanto, procede-se ao estudo de um caso
hipotético envolvendo um casal que, após múltiplas tentativas
malsucedidas de concepção, opta pela fertilização in vitro (FIV) com
diagnóstico genético pré-implantacional (DGP). Desse modo, observa-se
a ambiguidade das leis brasileiras sobre o tema, os aspectos fáticos da
personalidade dos embriões e uma doutrina alternativa à prevalente
sobre personalidade jurídica no Direito civil brasileiro. O que permite
concluir que é possível propor uma solução legal e bioética coerente
para a situação apresentada.

 
Palavras-Chave: Bioética e Direito brasileiro. Reprodução assistida.
Fertilização in vitro. Doutrina personalista.

[1]Graduação em Relações Internacionais - Centro Universitário de Brasília (CEUB) em 2020.
Graduando do Curso de Direito pela Faculdade Católica Dom Orione (FACDO), em Araguaína – TO.
Atua como assessor para assuntos de relações internacionais no Município de Araguaína. Escreve e
revisa ensaios publicados no periódico impresso Revista Valete. Voluntário no projeto Livro Amarelo,
pesquisa em grupo sobre tópicos de governo, com temas relacionados a política externa brasileira,
revisa textos sobre segurança pública e economia. 
[2] Mestre em Ciência Animal Tropical – Patologia Animal Aplicada às Doenças Parasitárias e
Infecciosas pela Universidade Federal do Tocantins (2013). Graduação em Medicina Veterinária –
Fundação Universidade Federal do Tocantins (2001). Atualmente é professora do curso de Direito da
Faculdade Católica Dom Orione e curso de Medicina do Centro Universitário Tocantinense
Presidente Antônio Carlos – UNITPAC e do curso de Medicina da UNITINS. 



A NECESSIDADE DE REFORMAR O SISTEMA CARCERÁRIO
BRASILEIRO, COM ENFOQUE NA RESSOCIALIZAÇÃO

 
Alana do Carmo Nascimento[1]

Isabela Alves Costa[2]
Lucas Pereira Reis[3]

Ítalo Danyel Amorim Gonçalves dos Santos[4]
 
 

RESUMO
 
 
Considerando a necessidade de reformar o sistema carcerário brasileiro
com enfoque na ressocialização, objetiva-se analisar os efeitos dessa
prática na ordem estatal, na sociedade civil e na vida do reeducando,
verificando sua influência na reincidência criminal. Para tanto, procede-
se a uma pesquisa bibliográfica e a um levantamento de dados sobre o
sistema carcerário brasileiro, abrangendo desde suas origens históricas
até a situação atual. Desse modo, observa-se que a problemática do
sistema prisional vai além do âmbito estatal, pois uma reforma efetiva
pautada na ressocialização requer a participação ativa da sociedade, o
que permite concluir que a ressocialização é um imperativo ético e
social, capaz de reduzir a reincidência criminal e promover uma
sociedade mais justa e segura, desde que sustentada por políticas que
integrem educação, trabalho e assistência psicossocial.
 
Palavras-Chave: Sistema carcerário. Ressocialização. Garantias e
Direitos.

[1] Graduanda em Direito pela Faculdade Católica Dom Orione.
[2] Graduanda em Direito pela Faculdade Católica Dom Orione.
[3] Graduando em Direito pela Faculdade Católica Dom Orione.
[4] Mestre pelo Programa Interdisciplinar de Cultura e Território pela Universidade do Norte do
Tocantins - PPGCULT-UFNT. Docente da Faculdade Católica Dom Orione.



REFLEXÃO SOBRE O ROMANCE POLICIAL COMO INSTRUMENTO DE
APRENDIZAGEM PARA JOVENS LEITORES
 

Daise Alves[1]
Andrea Martins Lameirão Mateus[2]

Luiz Roberto Peel Furtado de Oliveira[3]
 

RESUMO
  
Considerando a relevância da literatura criminal na formação de
leitores, objetiva-se analisar a contribuição da série Lupin, lançada pela
Netflix em 2021, para o desenvolvimento de jovens leitores. Para tanto,
procede-se a uma pesquisa bibliográfica e documental,
complementada pela análise da série nos aspectos de cultura digital,
multiletramentos e novos letramentos. Desse modo, observa-se que a
literatura criminal estimula o conhecimento de gêneros literários, a
análise de elementos narrativos e a criticidade dos jovens, promovendo
aprendizagens múltiplas e diversificadas. A análise revelou que a série
Lupin, ao transpor a literatura clássica de Maurice Leblanc para um
formato audiovisual contemporâneo, possibilita conexões entre o
passado e o presente, fomentando o interesse dos jovens por narrativas
históricas e culturais. A abordagem criminal, por sua vez, desperta o
senso investigativo e incentiva a reflexão sobre questões éticas, sociais e
culturais. Verificou-se também que atividades de ensino-aprendizagem
inspiradas na série promovem um envolvimento mais ativo dos
estudantes, que passam a associar a leitura literária ao prazer e ao
aprendizado, em vez de vê-la apenas como uma obrigação escolar, o
que permite concluir que a leitura baseada na série Lupin favorece a
formação de leitores críticos, com maior senso de justiça e cidadania,
transformando a experiência literária em uma fonte de prazer e
aprendizado significativo.
  
Palavras-Chave. Aprendizagem. Gênero Policial. Leitura.

[1]Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Linguística e Literatura - UFNT. 
[2]Docente do Programa de Pós-Graduação em Linguística e Literatura – UFNT.
[3]Docente do Programa de Pós-Graduação em Linguística e Literatura – UFNT.



DECISÕES JUDICIAIS: E A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
EFETIVIDADE
 

Isla Pereira Lima[1]
Lilian Fonseca Fernandes[2]

 

RESUMO
 
Considerando a aplicabilidade do princípio da efetividade nas decisões
judiciais, objetiva-se delimitar os principais conceitos relacionados aos
atos processuais, abordando sua definição, requisitos e implicações
práticas para as partes e para o juiz sob a perspectiva da efetividade
processual. Para tanto, realiza-se uma pesquisa teórica e bibliográfica,
analisando o Código de Processo Civil de 2015, a Constituição Federal
de 1988, doutrinas renomadas e jurisprudências de tribunais
superiores, além de artigos acadêmicos. Desse modo, observa-se a
importância dos princípios processuais, como celeridade e duração
razoável do processo, para garantir a resolução da lide com
efetividade, em conformidade com os direitos constitucionais. A
análise qualitativa destaca os conceitos centrais, princípios
norteadores e aplicações práticas dos atos processuais em diversas
etapas do processo civil, o que permite concluir, ainda que de forma
preliminar, que o sistema jurídico brasileiro enfrenta desafios
significativos em alinhar a grande demanda judicial com decisões
efetivas e satisfativas. Espera-se que a pesquisa contribua para o
aprimoramento da prática forense ao propor dinâmicas que
assegurem a eficácia processual sem violar garantias constitucionais.
Além disso, busca-se oferecer subsídios teóricos sólidos para
profissionais e acadêmicos, promovendo discussões fundamentadas
sobre a efetividade das decisões judiciais no contexto brasileiro.

 
Palavras-Chave: Efetividade de Atos Processuais. Decisões Judiciais.
Celeridade. Direito Processual Civil. Princípios.
 
[1] Graduanda do Curso de Direito da Faculdade Católica Dom Orione.
[2] Mestre pela Universidade Federal do Tocantins- UFT. Graduada em Direito. Advogada. Docente
da Faculdade Católica Dom Orione.



PSICOLOGIA DA RELIGIÃO: A DIFICULDADE DE UM TEMA QUE
SEGREGA LADOS E PARTIDOS

 

Haleks Marques Silva[1]
Marcos Augusto de Almeida Leonel[2]

 

RESUMO
 

Considerando a relevância da interface entre psicologia e religião e o
possível distanciamento dessas temáticas nas formações acadêmicas
em psicologia no estado do Tocantins, objetiva-se analisar a presença
de disciplinas que relacionem essas áreas nos cursos ofertados no
Estado, além de discutir a psicologia da religião como campo válido de
estudo. Para tanto, procede-se à realização de pesquisa bibliográfica e
análise das matrizes curriculares das Instituições de Ensino Superior
que oferecem o curso de Psicologia no Tocantins. Desse modo, observa-
se que apenas uma das nove instituições analisadas inclui disciplinas
que abordem a interface entre psicologia e religião. Esse cenário revela
uma lacuna significativa, indicando que a temática ainda é tratada de
forma periférica no ensino superior, com pouca ênfase na construção
de um diálogo sistemático entre essas áreas, o que permite concluir
que é necessária a superação dessa lacuna acadêmica, promovendo
maior integração entre psicologia e religião para enriquecer a
formação profissional, ampliar a compreensão do fenômeno humano e
estimular abordagens mais abrangentes na prática psicológica.

 
Palavras-chave: Psicologia da Religião. Ciências da Religião. Sociedade
e Cultura.

[1] Graduando do Curso de Psicologia da Faculdade Católica Dom Orione. 
[2] Doutor em Educação na Amazônia (UFT). Mestre em Ensino de Língua e Literatura (PPGL), pela
Universidade Federal do Tocantins (UFT). Graduado em Filosofia pelo Instituto Santo Tomás de
Aquino, ISTA\PUC Minas. Teologia pela Università Pontificia Salesiana de Roma, UPS, Itália. Professor
da Faculdade Católica Dom Orione.



A EFETIVIDADE DAS DECISÕES JUDICIAIS: UMA ANÁLISE À LUZ DO
ARTIGO 139, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL BRASILEIRO

 

Kauana Eduarda Matias Nobre[1]
Lillian Fonseca Fernandes[2]

 

RESUMO
 

Considerando a relação entre a efetividade das decisões judiciais e o
cumprimento dessas no âmbito do Direito Processual Civil, com
destaque para o artigo 139, inciso IV, do Código de Processo Civil de
2015, que concede ao juiz poder discricionário para utilizar medidas
atípicas para assegurar o cumprimento das decisões, objetiva-se
examinar as consequências desse poder discricionário, identificando
excessos e implicações para os direitos das partes. Também se busca
verificar o alinhamento das medidas atípicas aos princípios
constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla
defesa, bem como avaliar a influência desses elementos na
legitimidade das decisões judiciais. Para tanto, procede-se à pesquisa
qualitativa fundamentada em doutrinas, legislação, jurisprudência e
princípios constitucionais, além de revisão bibliográfica de livros e
artigos acadêmicos sobre o tema. Desse modo, observa-se que o uso
de medidas atípicas envolve riscos de excessos judiciais, mas ainda
não se obteve resultados definitivos, uma vez que a pesquisa está em
andamento, o que permite concluir que a análise em curso pretende
delimitar os limites do poder discricionário judicial, assegurando que
as medidas atípicas não comprometam direitos fundamentais e
promovam decisões legítimas e efetivas.
 
Palavras-chave: Medidas executivas. Direitos fundamentais.
Coercitivas. Segurança Jurídica. Efetividade.

[1] Graduanda do Curso de Psicologia da Faculdade Católica Dom Orione.
[2] Mestre pela Universidade Federal do Tocantins- UFT. Graduada em Direito. Advogada. Docente
da Faculdade Católica Dom Orione.



A INFLUÊNCIA DO CLIMA ORGANIZACIONAL E BEM ESTAR NO
TRABALHO: LEVANTAMENTO DE PESQUISAS CIENTÍFICAS
PUBLICADAS NA REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS
ELETRÔNICAS - RAEE.

 

Kariny Nunes Da Silva[1]
Guilherme De Sousa Marques[2]

 

RESUMO
 
Considerando a área de gestão de pessoas e o estudo sobre o bem-
estar no trabalho, objetiva-se analisar os fatores do clima
organizacional que influenciam o bem-estar dos funcionários. A
pesquisa busca responder à pergunta: "O clima organizacional
influencia no bem-estar dos funcionários das empresas?" Para tanto,
procede-se a uma análise das contribuições à teoria do bem-estar no
trabalho e do clima organizacional, verificando quais fatores
influenciam o bem-estar no trabalho e propondo mecanismos para
os gestores contribuírem para o clima organizacional positivo e o
bem-estar dos funcionários. Desse modo, observa-se que o clima
organizacional tem um impacto significativo no bem-estar dos
funcionários, com destaque para a relação entre apoio da chefia,
coesão entre colegas e o comprometimento afetivo, o que permite
concluir que uma gestão organizacional que prioriza um clima
organizacional saudável contribui diretamente para o aumento do
bem-estar no trabalho, tornando o ambiente mais favorável para a
motivação e satisfação dos funcionários.
 
Palavras-chave: Gestão de pessoas. Bem-estar no trabalho. Produção
científica.

[1] Graduanda do Curso de Administra da Faculdade Católica Dom Orione.
[2] Graduado em Administração. Professor da Faculdade Católica Dom Orione.



SISTEMAS JURÍDICOS EM TRANSFORMAÇÃO: ABORDANDO A
ERRADICAÇÃO DA PROBREZA NA ERA DIGITAL

 

Werisson Dias Barbosa Brandão[1]
Pollyanna Marinho Medeiros Cerewuta[2]

 

RESUMO
 

Considerando os sistemas jurídicos em transformação e a erradicação
da pobreza na era digital, objetiva-se explorar como o Direito pode
contribuir para o desenvolvimento sustentável e o consumo
consciente de recursos tecnológicos. A pesquisa alinha-se aos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, analisando os
impactos da globalização e a influência da digitalização nos sistemas
jurídicos. Para tanto, procede-se à análise do papel do Direito na
promoção da justiça social e no desenvolvimento sustentável, com
ênfase na adaptação das legislações às transformações tecnológicas e
sociais. Desse modo, observa-se que a globalização tem promovido a
harmonização das legislações, mas também impõe desafios,
especialmente no que tange à soberania e equidade entre países,
particularmente em nações em desenvolvimento. Além disso, observa-
se a importância de legislações que assegurem o acesso à tecnologia e
proteção de dados, como o Marco Civil da Internet e a Lei Geral de
Proteção de Dados, o que permite concluir que a digitalização do
processo judicial pode promover maior acessibilidade e eficiência na
justiça, superando barreiras como as desigualdades no acesso à
tecnologia. Dessa forma, sugere-se que os sistemas jurídicos
promovam legislações inclusivas e proteção robusta de dados,
ampliando o acesso à justiça e contribuindo para a erradicação da
pobreza.

 
Palavras-chave: Erradicação da probreza. Desenvolvimento
sustentável. 

[1] Graduando do Curso de Direito da Faculdade Católica Dom Orione.
[2] Mestre em mestre em Direito, Relações Internacionais e Desenvolvimento pela PUC-GO.
Advogada. Professora da Faculdade Católica Dom Orione.



PERTURBAÇÃO DA PAZ E DO SOSSEGO PUBLICO: TIPOS, MEDIDAS DE
PREVENÇÃO E PUNIÇÃO

Maria Daiana Rodrigues da Silva[1]
Fernado Rizério Jayme[2]

 

RESUMO
 

Considerando a necessidade de compreender os aspectos jurídicos da
perturbação da paz e sossego público no Brasil, objetiva-se analisar os
fatores que envolvem a proteção jurídica desse direito, explorando a
legislação vigente, doutrina e jurisprudência. Para tanto, procede-se à
pesquisa bibliográfica e documental, com estudo de casos julgados no
Brasil, para confrontar a legislação e identificar as consequências e
medidas preventivas relacionadas à perturbação da paz e sossego
público. Desse modo, observa-se que a perturbação, definida como a
violação do sossego público, pode resultar em contravenção penal,
conforme o artigo 42 da Lei de Contravenções Penais, sendo essencial
a proteção desse bem jurídico, o que permite concluir que a
conscientização da sociedade sobre os direitos e deveres relacionados
a esse tema é fundamental para prevenir tais infrações, promovendo
um ambiente mais harmonioso e pacífico.

 

Palavras-chave: Pertubação da paz. Sossego. Contravenções.

[1] Graduando do Curso de Direito da Faculdade Católica Dom Orione.
[2] Graduado em Direito - Pontifícia Universidade Católica de Goiás, Especialização Direito
Constitucional e Administrativo - PUC/GOIÁS). Professora da Faculdade Católica Dom Orione.
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